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APRESENTAÇÃO

Estão incluídos, nesta categoria, os textos que tratam da Educação Básica. A 
Educação Básica segundo a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN 
tem por finalidades: a) desenvolver o educando; b) assegurar-lhe a formação comum 
indispensável para o exercício da cidadania; e c) fornecer-lhe meios para progredir no 
trabalho e em estudos posteriores.

A Educação Básica obrigatória e gratuita deve ser ofertada dos 4 (quatro) aos 17 
(dezessete) anos de idade, organizada em pré-escola, ensino fundamental e ensino 
médio.

Os capítulos sobre Educação Básica trazem artigos sobre o desafio de inclusão 
de crianças e adolescentes nas escolas; o ensino médio alinhado a formação para 
o mercado de trabalho; a avaliação da aprendizagem como processo contínuo e
formativo; as áreas do conhecimento como promotoras da aprendizagem significativa; 
as instâncias colegiadas como parceiras do processo de ensino e aprendizagem.

Todos esses assuntos estão alinhados com os princípios sobre os quais o 
ensino deverá ser ministrado e que se encontram no artigo 3º da LDBEN. Além disso, 
contemplam o disposto no artigo 205 da Constituição Brasileira, de que a educação 
é direito de todos e dever do Estado e da família, que será promovida e incentivada 
com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Marcia Aparecida Alferes
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RESUMO: O presente artigo evidencia alguns 
fatores que afetam e influenciam nos resultados 
do Índice de Desenvolvimento da Educação 
Básica (IDEB), altos e baixos resultados. O 
objetivo é analisar, uma escola com o menor 
resultado e outra com o maior resultado do IDEB. 
No artigo estão denominadas como escola A 
(maior), escola municipal e escola B (menor), 
escola estadual. Ambas estão localizadas na 
zona urbana de Pelotas, resultados analisados 
a partir do IDEB de 2013 dos anos iniciais. 
Concluímos que dentre os fatores que estão 
influenciando e afetando os resultados do IDEB, 
temos a Prova Brasil, assim como a condição 

do aluno, região, acesso a escola, NSE, família, 
infraestrutura e complexidade da escola. 
PAlAVRAS CHAVE: Politicas Educacionais, 
IDEB, maior/menor resultado, influencias e 
fatores.

ABSTRACT: The present article highlights some 
factors that affect and influence the results of the 
Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 
(IDEB), high and low results. The objective is to 
analyze, one school with the lowest result and 
another with the highest result of the IDEB. In 
the article they are denominated like school 
A (greater), municipal school and school B 
(minor), state school. Both are located in the 
urban area of   Pelotas, results analyzed from the 
IDEB of 2013 of the initial years. We conclude 
that among the factors that are influencing and 
affecting the results of the IDEB, we have the 
Brazil Proof, as well as the condition of the 
student, region, school access, NSE, family, 
infrastructure and school complexity
KEYWORDS: Educational Policies, IDEB, 
higher / lower result, influences and factors.

1 |  INTRODUÇÃO

Este trabalho foi desenvolvido no âmbito 
do projeto de pesquisa “Reorganização 
Gerencialista na Escola: Gestão, Currículo e 
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Trabalho Docente”, vinculado ao grupo de pesquisa “Gestão, Currículo e Políticas 
Educativas”, da Universidade Federal de Pelotas – instituição de ensino superior, 
pública, federal brasileira, com sede na cidade de Pelotas, no estado do Rio Grande 
do Sul. Possui também, campus na cidade de Capão do Leão. Nesse estudo, temos 
como objetivo os fatores que podem afetar/influenciar nos resultados do Índice de 
Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) do ano de 2013, dos anos iniciais da 
cidade de Pelotas, região sul do estado do Rio Grande do Sul, no Brasil, e que possui 
uma população de 327.778 habitantes.

O IDEB é considerado uma política de avaliação educacional brasileira e foi 
criado em 2007, sendo calculado a partir dos dados sobre aprovação escolar, obtidos 
no Censo Escolar, e das médias de desempenho nas avaliações do Inep, o Sistema de 
Avaliação da Educação Básica (Saeb) – para as unidades da federação e para o país, 
e a Prova Brasil – para os municípios.  O resultado final do IDEB reúne estes dados 
em um só indicador, e é observado/comparado juntamente com a meta já projetada 
para cada escola. 

Soares e Xavier (2013) expressam a frequência com que a nota atingida no IDEB 
é utilizada como único indicador de avaliação da qualidade da educação brasileira, 
desconsiderando o processo de ensino, gestão, a aprendizagem e o trajeto escolar 
dos alunos. Assim, como teste padronizado não leva em consideração as diversas 
condições dos alunos e da escola. A partir das arguições apontadas, pensando na 
avaliação que é realizada apenas pelos processos de ensino e gestão, iremos analisar 
quais os outros fatores que podem estar afetando os resultados do IDEB.
 

2 |  METODOlOGIA

 Para este trabalho, realizamos uma busca no site do Inep (Instituto Nacional 
de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira), na guia de consulta pública, 
onde estão disponíveis os dados das escolas municipais e estaduais (anos iniciais) do 
município de Pelotas, referente ao ano de 2013. Coletamos as seguintes informações: 
a) Complexidade da gestão escolar (em que constam o número de alunos matriculados, 
turmas, indicador de nível socioeconômico – NSE (Nível Sócioeconômico), 
modalidades/etapas oferecidas), b) participação na Prova Brasil (em que se refere ao 
total de alunos, idade média, percentual de não aprovados, percentual de incluídos) e 
IDEB/Meta. Foram selecionadas, então, duas escolas, sendo uma com maior e outra 
com menor resultado de desempenho no IDEB. 

 A escola com o maior IDEB, identificada como escola A, é municipal. A escola 
com o menor IDEB, identificada como escola B, é estadual. Ambas estão localizadas 
na zona urbana de Pelotas. A escola A está localizada em uma avenida possui 633 
alunos e foi caracterizada pelo NSE Médio Alto (5). A escola B está localizada em uma 
avenida, possui 209 alunos e foi caracterizada pelo NSE Médio (4). 
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Para estudiosos como Maria Teresa Gonzaga Alves, José Francisco Soares e 
Flavia Pereira Xavier (2014) o “Nível socioeconômico é um construto latente, ou seja, 
não diretamente observável, e que sintetiza unidimensionalmente a relação entre a 
escolaridade, a ocupação e a renda das famílias” (ALVES, SOARES, XAVIER, 2014, 
p. 675). Ou seja, o NSE (Nível Socioeconômico) é determinante para o processo 
educativo, e logo influenciará nos possíveis resultados a serem obtidos.  O NSE, 
conforme desenvolvido pelos autores, é representado por um valor numérico, separado 
em sete níveis qualitativos, a saber: Mais Baixo (1), Baixo (2), Médio baixo (3), Médio 
(4), Médio Alto (5), Alto (6) e Mais Alto (7).
  

3 |  RESUlTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados do IDEB apresentados neste trabalho são dos anos iniciais do 
Ensino Fundamental, obtidos no ano de 2013. A escola A teve resultado do IDEB de 
6,3 e sua Meta foi de 5,1, e a escola B o resultado foi de 2,7 e a Meta de 3,9. A seguir, 
elucidamos alguns fatores que podem estar influenciando nos resultados.

 Todas as escolas públicas brasileiras com pelo menos 20 estudantes 
matriculados na quarta e oitava série (quinto e nono ano) do Ensino Fundamental 
participam da avaliação Prova Brasil.  Este número de alunos exigidos para realizar 
a Prova Brasil é um fator preocupante, por indicar uma limitação na representatividade 
dos alunos da turma avaliada, podendo apenas os com melhor empenho realizá-la 
(SOARES; XAVIER, 2013). Ivo e Hypolito (2015) relatam que os resultados do IDEB 
podem ser mascarados através de treinamento dos alunos para a realização da Prova 
Brasil, por intermédio de provas simuladas e da pré-seleção de alunos para a realização 
da prova, e por esses motivos o número de alunos que faz a prova é significativo.

O estudo dos casos nos permitiu verificar que a escola A possuía 22 alunos 
matriculados na quarta série (quinto ano), em 2013 e destes alunos 21 realizaram a 
prova. Já na escola B havia 34 alunos matriculados na quarta série (quinto ano) no ano 
de 2013, destes alunos somente 17 realizaram a prova. Esses dados nos permitem 
entender que possivelmente na escola A, condicionada a uma série de fatores que 
lhes favorecem não há evidências de possíveis não representatividades da realidade 
da escola. Diferentemente da escola B, em que no dia da aplicação da Prova Brasil, 
apenas 17 alunos, 50% dos matriculados, realizaram a avaliação.

A condição em que o estudante se encontra ao realizar a prova como fome, 
cansaço, maus tratos, entre outros fatores (elementos revelados como realidade do 
publico atendido pela escola B), pode estar sendo considerada pela escola, por entender 
que o empenho dos alunos esteja diretamente ligado a questões socioeconômicas, 
refletindo efeitos da pobreza e da desigualdade social como negativos para o empenho 
no IDEB (DUARTE, 2013; CARREIRA; PINTO, 2007).

A interferência da região nas escolas são fatores preocupantes, assim como 
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os demais citados acima, pois as unidades analisadas estão localizadas em áreas 
diferentes: ambas encontram-se em bairros de acessibilidade (transportes), ruas e 
populações diferenciadas, e sabe-se que a cidade de Pelotas é bem diversificada, 
realidade caracterizada em todo o Brasil. 

Estabelecemos, então, uma relação com o NSE destas famílias e escola, e que 
chegamos a tais classificações:

A escola A possui NSE Médio Alto, considerando que os alunos informaram 
possuir um nível alto de bens elementares (como três quartos e três banheiros), bens 
complementares (DVD, máquina de lavar, computador, internet), bens suplementares 
(freezer, telefones fixos, TV a cabo, dois carros). Ademais, as famílias desses alunos 
não contam com contratação de mensalista ou diarista; têm renda familiar acima de 
sete salários mínimos e os pais concluíram a graduação (MEC; INEP, 2014). Esta 
escola está localizada em um bairro com fácil acesso e com condições tanto dos 
alunos como da escola são melhores estruturadas, em relação à outra unidade.

A escola B tem como resultado a característica do NSE Médio, por apresentar os 
seguintes resultados: os alunos responderam que possuem em casa um número maior 
de bens elementares (três quartos e dois banheiros); assim como bens suplementares 
e complementares (de um ou dois telefones fixos, carro, TV cabo, aspirador de pó); 
não há contratação de mensalista ou diarista; a renda familiar equivale entre cinco e 
sete salários mínimos; e pai e mãe completaram Ensino Médio (MEC, INEP, 2014).

 Desta forma, conclui-se também que o NSE das duas escolas é diferente, por 
fatores influentes da condição de vida familiar em que os alunos da escola A posse 
bens elementares, suplementares, renda familiar e escolaridade dos pais da escola 
maior que a escola B. O que podemos analisar é que a renda familiar média das duas 
escolas equivale muito próximo. E somando o fator da relação de formação escolar 
dos familiares: a escola A, aferindo-se ainda que os pais possuem formação em nível 
superior e os da escola B completaram apenas o Ensino Médio.

Alves e Soares (2013) relatam que um dos deveres são a infraestrutura e 
complexidade da escola que para os alunos “terem seu direito educacional atendido, 
os alunos que trazem menos de casa precisam de escolas com melhor infraestrutura 
e mais focadas em suas necessidades de aprendizado”. Para estes autores o efeito 
da infraestrutura da escola está mais afetado nos anos finais, do que nos anos inicias.

Para eles o impacto da complexidade das unidades educativas “indicam que as 
escolas mais complexas - ou seja, os estabelecimentos maiores e que atendem a mais 
níveis e modalidades de ensino – implicam complicações adicionais para as escolas 
atingirem um IDEB mais alto” (ALVES; SOARES, 2013, p. 191). Diante disso, o olhar 
para os dados resultantes nas avaliações sem fazer relação com os fatores produtores 
da realidade de ensino e educação, torna o corolário aparente.
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4 |  CONClUSÕES

Na previa analise realizada com a escola de menor IDEB e a escola com o maior 
IDEB, podemos concluir que objetivo do trabalho em identificar quais os outros fatores 
que podem estar influenciando no resultado do IDEB, foi evidenciado na Prova Brasil 
que pode ser um dos influenciados, assim como a condição do aluno, região, acesso 
a escola, NSE, família, infraestrutura e complexidade da escola. 

Concluindo assim que essa política pública precisa ser mais ampla do que 
apenas um indicador como o IDEB, pois não é um número que irá representar a escola 
ou até mesmo o Brasil há outros fatores que influenciar nessa avaliação que não 
são consideradas ou levadas em conta. Diante disso, é preciso repensar a forma de 
realizar avaliações que condicionem políticas públicas para as comunidades locais, 
beneficiando também a qualidade de educação ofertada nas escolas públicas.
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